
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
  Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000  

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

1 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Concorrência Eletrônica Nº 009/2026 

Processo Licitatório Nº 039/2026 

Critério de Julgamento Menor preço Global 

Local: www.licitardigital.com.br 

Início de Recebimento das 
Propostas 

17/06/2026 às 15h00min 

Término do Recebimento 
das Propostas 

  03/07/2026 às 07h30min 

Abertura e Análise de 
Proposta 

   03/07/2026 às 08h00min  

Início da Etapa de Lances   03/07/2026 às 08h05min 

Valor Previsto R$ 488.116,08 (quatrocentos e oitenta e oito mil, cento e dezesseis reais e oito 
centavos) 

 

Sistema www.licitardigital.com.br 

Modo de Disputa Aberto 

Objeto do 
certame 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, POR MENOR PREÇO GLOBAL, COM MEDIÇÕES UNITÁRIAS, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DA AVENIDA MINAS GERAIS, 
LOCALIZADA NO DISTRITO DE CAVA GRANDE, NO MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA/MG.  

AMPARO 
LEGAL 

Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 10/2024, e demais 
legislações pertinentes. 

Validade da 
Proposta 

Mínimo de 60 (sessenta) dias 

Contatos e informações: Juliano Pinto Martins– Agente de Contratação Telefone (31) 99559-

6446 – E-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@marlieria.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
  Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000  

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

2 
 

EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2026 

1. INTRODUÇÃO 
1.1. O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, por meio do Departamento de Compras e Licitações, sediado na 
Praça JK, n° 106, Centro, Marliéria/MG, torna público que fará realizar licitação, sob a modalidade de 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por meio eletrônico, pelo critério de julgamento menor peço global, para 
realização sob o regime de empreitada por preço global, de serviços de engenharia devidamente descrita, 
caracterizada e especi�icada na planilha orçamentária, cronograma fıśico �inanceiro, composição do BDI, 
memorial descritivo, memória de cálculo, composição de preços unitários, relatório fotográ�ico e projetos, 
que integram este edital.  
1.2. A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas 
de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituı́do pela Lei Federal nº 
8.078/90 e pelo Decreto Municipal nº 010/2024, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas 
disposições deste Edital e de seus Anexos, normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se 
sujeitarem incondicional e irrestritamente. 
1.3. A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado a 
Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br a que as licitantes interessadas se 
submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, para obtenção da chave 
de identi�icação e da senha, antes da data determinada para a realização da Concorrência Eletrônica. 
1.4. As reti�icações (se houver) serão divulgadas pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
1.5. A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse 
público, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na sala da 
Comissão Licitações no endereço descrito no cabeçalho, ou por meio eletrônico no site 
www.marlieria.mg.gov.br 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br, ou 
pelo telefone: (31) 99814-5522 ou e-mail: licitacao@marliéria.mg.gov.br. As respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão divulgadas no site o�icial da Prefeitura Municipal de Marliéria, no endereço 
www.marlieria.mg.gov.br ou na plataforma de licitações www.licitardigital.com.br. 
2. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 
2.1. No dia 03 de julho de 2026, às 08h00min, o Agente de Contratação iniciará a sessão pública da 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026, no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br. 
2.1.1. No caso da licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o primeiro dia 
útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data pela Agente de 
Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 
3. DO OBJETO 
3.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa, por menor preço global, com medições 
unitárias, para prestação de serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no 
Distrito de Cava Grande, no Municı́pio de Marliéria/MG, com recurso próprio, conforme planilha 
orçamentária, cronograma fı́sico �inanceiro, composição do BDI, memória de cálculo, memorial descritivo, 
composição de custos unitários, relatório fotográ�ico e projetos, que integram este edital. 
4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1.  As despesas decorrentes desta licitação correrão pelas seguintes DOTAÇOÕ ES ORÇAMENTAÁ RIAS do 
orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro  
02.010.001.15.451.0015.1027.4.4.90.51.00 – Ficha 699 
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5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO, DO MODO DE DISPUTA 
5.1. O critério de julgamento: menor preço global. 
5.2 Regime de execução: empreitada por preço global. 
5.3 Modo de disputa: aberto. 
6. PRAZOS 
6.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da 
ordem de serviços e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Municı́pio, em conformidade 
com a Lei Federal 14.133/2021, com suas alterações posteriores e Jurisprudência e Consultas Técnicas 
que houverem. 
7. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
7.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br. 
7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como �irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluı́da a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
7.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema, inclusive em processos presenciais, ou de sua desconexão; 
7.4. Utilizar a chave de identi�icação e a senha de acesso ao sistema para participar de licitações na forma 
eletrônica; 
7.5. Não poderão disputar esta licitação: 
7.5.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fıśica ou jurı́dica; 
7.5.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
7.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
7.5.4. pessoa fıśica ou jurı́dica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
7.5.5. aquele que mantenha vı́nculo de natureza técnica, comercial, econômica, �inanceira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na �iscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por a�inidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 
7.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
7.5.7. pessoa fıśica ou jurı́dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
7.5.8. O impedimento de que trata o subitem 7.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fıśica ou jurıd́ica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilıćito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurı́dica do licitante. 
7.5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os incisos 7.5.1 e 7.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
7.5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
8. CREDENCIAMENTO 
8.1. O credenciamento dar–se–á pela atribuição de chave de identi�icação e senha, pessoal e 
intransferı́vel, para acesso ao Sistema www.licitardigital.com.br. 
8.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da licitante e do 
seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para realizar transações inerentes 
à Concorrência. 
8.3. EÉ  de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer 
transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabı́vel ao Provedor do Sistema ou ao 
Municı́pio de Marliéria responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
8.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio do acesso. 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta dentro do perı́odo em que o sistema esteja 
aberto para o recebimento de proposta. 
9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
9.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
9.3.2. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
9.3.3. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
9.3.4. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com de�iciência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
9.3.5. Declaração de ciência dos termos do edital. 
9.3.6. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
9.3.7. Declaração de observância do limite de contratação com a administração pública. 
9.3.8. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
de�initivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação de�inidos no instrumento convocatório; 
9.3.9. Declaração de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso; 
9.4. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores, sujeitará o licitante às sanções previstas 
neste edital. 
9.5. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classi�icado somente serão acessados 
para avaliação do responsável pelo procedimento licitatório, e para acesso público, após o encerramento 
da etapa de lances. 
9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.7. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor �inal mı́nimo, caso 
estabelecido. 
9.8. O valor �inal mı́nimo ou o percentual de desconto �inal máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa; 
9.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
10. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS 
10.1 A presente licitação está disponı́vel para recebimento de propostas na Plataforma de licitações Licitar 
Digital: www.licitardigital.com.br. 
10.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema. 
10.3. O Acesso para participar desta licitação está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br. 
10.4. Todas as especi�icações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
10.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 
10.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do perıódo em que o sistema esteja aberto para o recebimento 
de proposta. 
10.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como em prestar os serviços conforme normas 
editalı́cias. 
10.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensı́lios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
10.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
10.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 
10.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 
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11.3. Quando autorizado e devidamente justi�icado pela Agente de Contratação, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
11.3.1. Será desclassi�icada a proposta que identi�ique o licitante. 
11.3.2. A desclassi�icação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
11.3.3. A não desclassi�icação da proposta não impede o seu julgamento de�initivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classi�icadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
11.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratação e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
11.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor global; 
11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário �ixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
11.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
11.10. O intervalo mı́nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de no mı́nimo R$ 100,00 (cem reais). 
11.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
11.12. Na concorrência eletrônica o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, decrescente com prorrogações. 
11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
perı́odo de duração da fase competitiva. 
11.12.2. Encerrada a etapa competitiva sem prorrogação automática pelo sistema, o responsável 
pelo procedimento licitatório poderá, mediante justi�icativa, admitir o reinıćio da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
11.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perı́odo de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
11.12.4. Na hipótese de não haver novos lances na prorrogação automática nos termos do subitem 
anterior, a etapa será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classi�icação. 
11.12.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem �inal de 
classi�icação. 
11.12.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições de�inidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classi�icação, até o máximo de três, oferecer um lance 
�inal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
11.13. De�inida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classi�icada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o desempate ocorre automaticamente pelo sistema após o 
�im da disputa. 
11.14. Após o reinıćio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar valor menor, sendo 
que os lances iguais serão classi�icados conforme a ordem de classi�icação no sistema 
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11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identi�icação do licitante. 
11.17. Encerrada a etapa de que trata os subitens 11.15 e 11.16 o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme sua vantajosidade. 
11.18. Na hipótese do sistema eletrônico se desconectar para o responsável pelo procedimento 
licitatório no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessı́vel aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuı́zo dos atos realizados. 
11.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessı́vel às licitantes para a recepção dos lances, 
retornando o Agente de Contratação, assim que possı́vel, sua atuação no certame, sem prejuıźos dos atos 
realizados. 
11.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
12. DA FASE DE JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o responsável pelo procedimento licitatório 
realizará a veri�icação da conformidade da proposta classi�icada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação no edital, e 
quanto ao disposto no art. 59 da Lei Federal 14.133/21. 
12.2. De�inido o resultado do julgamento, o responsável pelo procedimento licitatório poderá negociar, 
por meio do sistema, condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado sendo 
possı́vel o acompanhamento pelos demais licitantes, objetivando-se: 
12.2.1. redução ou elevação do preço ofertado, a depender do critério de julgamento adotado; 
12.2.2. qualidade superior do objeto licitado, desde que mantenha as caracterıśticas mı́nimas 
de�inidas no Projeto Básico; 
12.2.3. melhorias nas condições da garantia oferecida. 
12.3. EÉ  vedada a utilização da negociação para correção de erros no Projeto Básico ou alteração da 
natureza do objeto licitado. 
12.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassi�icado em razão de sua 
proposta permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classi�icados, respeitada a ordem de classi�icação. 
12.5. Concluı́da a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
12.6. O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mı́nimo, 1h (uma hora), contado da solicitação 
do responsável pelo procedimento licitatório, no sistema, para envio da documentação de habiliatação e, 
se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de 
que trata este artigo. 
12.7. Após de�inido o ganhador da licitação, a Agente de Contratação, poderá consultar a legalidade da 
empresa nos seguintes órgãos: 
12.7.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
12.7.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
12.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
12.9. Será desclassi�icada a proposta vencedora que: 
12.9.1. contiver vıćios insanáveis; 
12.9.2. não obedecer às especi�icações técnicas contidas no Projeto Básico; 
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12.9.3. apresentar preços inexequı́veis ou permanecerem acima do preço máximo de�inido para a 
contratação; 
12.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
12.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
12.10. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequı́veis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
12.11. A inexequibilidade de que trata os subitens 12.9.3 e 12.9.4, só será considerada após 
diligência do responsável pelo procedimento licitatório, que comprove: 
12.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
12.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justi�icar o vulto da oferta. 
12.12. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuı́zo das demais garantias exigı́veis de acordo com esta Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
13.1. De�inido o resultado do julgamento, após a veri�icação de conformidade da proposta, o responsável 
pelo procedimento licitatório veri�icará a documentação de habilitação do licitante, conforme disposições 
do edital de licitação. 
13.1.1. Os documentos exigidos para �ins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, 
via Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br. 
13.2. Os documentos remetidos por meio da Plataforma de licitações Licitar Digital: 
www.licitardigital.com.br poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pela Agente de Contratação. 
13.3. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e su�icientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de cumprir o objeto da licitação. 
13.4. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
13.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  
13.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certi�icado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
�icará condicionada à veri�icação da autenticidade no sı́tio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
13.4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
13.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurı́dicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
13.4.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurıd́icas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
13.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurı́dicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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13.4.1.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
13.4.2. REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
13.4.2.3. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurı́dica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
13.4.2.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicı́lio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatı́vel com o objeto do certame; 
13.4.2.5. Prova de regularidade �iscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dı́vida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
13.4.2.6. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual. 
13.4.2.7. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal. 
13.4.2.8. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- 
FGTS, mediante a apresentação de Certi�icado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
13.4.2.9. CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Tı́tulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, disponı́vel no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
13.4.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefıćios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
13.4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.4.3.1. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurı́dica e dos Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); 
13.4.3.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega 
da proposta, pro�issional(is) de nı́vel superior, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO reconhecido(s) pelo 
CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no 
CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
pro�issional(is), executado para pessoa jurıd́ica de direito público ou privado, serviços idênticos ou 
similares ao objeto da licitação, considerando as seguintes parcelas de maior relevância, observado o art. 
67 § 1º  da Lei 14.133/2021, bem como ao disposto no inciso IX, do art. 18 do mesmo diploma legal. 

 a) PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM TELA SOLDADA NERVURADA TIPO Q-138, 
ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL ZERO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO, EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO; 

   b)  PERGOLADO 3, item conforme a composição própria de custos unitário C002; 
 c) PERGOLADOS 1;2;4 item conforme a composição própria de custos unitário C003. 

13.4.3.2.1. Para comprovação do vı́nculo pro�issional do(s) responsável(is) técnico com a licitante (deve-
se admitir a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do contrato social da licitante em 
que conste o pro�issional como sócio, cópia do contrato de trabalho, cópia do contrato de prestação de 
serviços, ou, ainda, declaração de contratação futura do pro�issional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do pro�issional. 
13.4.3.2.2. A designação de um pro�issional de engenharia ou arquiteto responsável pela execução dos 
serviços é essencial para garantir a qualidade técnica das atividades realizadas. Este pro�issional será 
capaz de supervisionar e garantir que todas as etapas do projeto sejam executadas de acordo com os 
padrões de qualidade estabelecidos. 
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13.4.3.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, conforme Súmula 263 do TCU, mediante 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurı́dica de direito público ou privado, 
acompanhado da Certidão de Acervo Operacional – CAO, prevista na Resolução CONFEA nº 1.137/2023, 
em nome do licitante, relativos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 
técnica e valor signi�icativo, sendo: 
a) PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM TELA SOLDADA NERVURADA TIPO Q-138, 
ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL ZERO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO, EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO; 
 b)  PERGOLADO 3, item conforme a composição própria de custos unitário C002; 
c) PERGOLADOS 1;2;4 item conforme a composição própria de custos unitário C003. 
13.4.3.4. Atestado de Visita Técnica emitido pela Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, 
�irmado pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os locais de realização dos serviços, 
a �im de familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, para que não sejam apresentadas 
reclamações decorrentes de condições desfavoráveis ou ocorrências que poderiam ter sido previstas pelo 
licitante, e ainda, apresentar Declaração de que teve conhecimento do local onde será realizado as obras 
ou Declaração de Conhecimento do Local a ser Realizado a Obra.   
13.4.3.4.1. A visita técnica NAÃ O é obrigatória, e para que seja realizada, os interessados deverão 
manifestar-se mediante agendamento prévio com antecedência mı́nima de 24 horas antes em cujo 
horário, os licitantes deverão comparecer à Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Marliéria-MG, 
situada situado na Praça JK, nº 106, Centro, Marliéria, Minas Gerais, no setor de licitações. 
13.4.3.4.2. O ATESTADO DE VISITA será fornecido pelo servidor público do municı́pio de Marliéria que 
acompanhou a visita.  
13.4.3.4.3. A visita deve ser realizada por representante legal designado pela empresa. 
13.4.4. Quali�icação Econômico-Financeira 
13.4.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da 
pessoa jurı́dica. 
13.4.4.4. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercı́cios 
sociais, devidamente registradas no órgão competente e/ou publicado em órgão da imprensa, já exigı́veis 
e apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação �inanceira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. Será aferida a situação �inanceira da proponente, de 
acordo com os seguintes ıńdices mı́nimos: 
ILC (ı́ndice de liquidez corrente) = > 1,0 ILG (ı́ndice de liquidez geral) => 1,0 Solvência Geral (SG) => 1,00 
 

ILC = AC/PC 
ILG = (AC + RLP)/PC + 
ELP SG = (AT)/ (PC + 

ELP) 
Onde: 
 
• AC é o Ativo Circulante; 
• PC é o Passivo Circulante; 
• RLP é o Realizável em Longo Prazo; 
• ELP é o Exigı́vel em Longo Prazo; 
• AT Ativo Total. 
13.4.4.4.1. A �inalidade da exigência dos ı́ndices �inanceiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
13.4.4.4.2. Os ı́ndices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos 
em valores extremamente razoáveis para avaliar a quali�icação econômico-�inanceira dos licitantes. 
13.4.4.4.3. O IÍndice de Liquidez Corrente mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar 
suas dı́vidas, re�letindo a situação dos compromissos �inanceiros de curto prazo em face ao ativo realizável 
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de curto prazo. Portanto, quanto maior o ILC melhor a situação da empresa e, para a presente licitação, 
de�iniu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o comprovarem estarão 
demonstrando que possuem recursos su�icientes para saldar seus compromissos �inanceiros vincendos a 
curto prazo. Ele indica quantos reais estão disponı́veis para cada R$ 1,00 (um real) de dı́vida em curto 
prazo. 
13.4.4.4.4. O IÍndice de Liquidez Geral mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dı́vidas, re�letindo a situação dos compromissos �inanceiros de longo prazo em face ao ativo realizável de 
curto e longo prazo. Ele indica a capacidade de pagamento da empresa para saldar R$ 1,00 (um) real de 
dı́vida de longo prazo. Portanto, quanto maior o ILG melhor a situação da empresa e, para a presente 
licitação, de�iniu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o comprovarem 
estarão demonstrando que possuem recursos su�icientes para saldar seus compromissos �inanceiros 
vincendos a longo prazo. 
13.4.4.2.4. O ı́ndice de solvência geral é uma medida �inanceira que avalia a capacidade de uma empresa 
de honrar suas obrigações de longo prazo, levando em consideração tanto seus ativos quanto suas dı́vidas. 
Em essência, ele representa a relação entre os recursos disponı́veis para a empresa e suas obrigações 
�inanceiras. EÉ  uma métrica valiosa para avaliar a solidez �inanceira de uma organização, pois indica se ela 
possui ativos su�icientes para cobrir suas dı́vidas de longo prazo. 
13.4.4.2.4.1. Quando obtemos o ı́ndice de solvência geral igual a 1 signi�ica que os ativos e passivos da 
empresa estão equilibrados. Nesse caso, a empresa teoricamente consegue cobrir suas obrigações. Uma 
das caracterı́sticas mais importantes do ı́ndice de solvência geral é que ele deve ser maior ou igual a 1 
para indicar uma situação �inanceira saudável. 
13.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
13.6. A veri�icação pela Agente de Contratação, em sı́tios eletrônicos o�iciais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para �ins de habilitação. 
13.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
13.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
13.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
13.8. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação e a equipe de apoio poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurı́dica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessı́vel a todos, atribuindo-lhes e�icácia para �ins de habilitação e 
classi�icação. 
13.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classi�icação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
14. DOS RECURSOS 
14.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 
de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, �icando a 
autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
14.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os 
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob 
pena de preclusão. 
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14.4. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
14.5. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
 14.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 14.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão �inal da autoridade competente. 
14.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sı́tio eletrônico 
www.licitardigital.com.br 
14.12.  O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetı́vel de aproveitamento. 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo a Agente de Contratação durante o certame; 
15.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi�icado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
15.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigı́vel; 
15.2.2.1. pedir para ser desclassi�icado quando encerrada a etapa competitiva; 
15.2.2.2. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
15.2.2.3. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi�icações do edital, quando for 
o caso; 
15.2.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.2.3.1. recusar-se, sem justi�icativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
15.2.5. fraudar a licitação; 
15.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
15.2.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.2.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.2.6.3. apresentar amostra falsi�icada ou deteriorada, quando for o caso; 
15.2.7. praticar atos ilıćitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
15.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
15.3.1. advertência; 
15.3.2. multa; 
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15.3.3. impedimento de licitar e contratar; e 
15.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
15.4. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
15.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.4.2. as peculiaridades do caso concreto 
15.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
15.5. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação o�icial. 
15.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da 
Lei 14.133/2021. 
15.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
15.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1. a 15.2.8, quando não se justi�icar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos 
15.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.2.1 a 15.2.4. 
15.9.1. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1. a 15.2.8, que 
justi�iquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.10. A recusa injusti�icada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida. 
15.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especi�icar as provas 
que pretenda produzir. 
15.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
15.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão �inal da autoridade competente. 
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15.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Qualquer pessoa é parte legı́tima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sı́tio eletrônico o�icial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
16.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 
via Plataforma de licitações Licitar Digital: www.licitardigital.com.br 
16.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida excepcional e que deverá 
ser motivada nos autos do processo de licitação. 
16.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sıt́io eletrônico o�icial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
16.6. O responsável pelo procedimento licitatório responderá aos pedidos de esclarecimento e examinará 
as impugnações, quanto aos pressupostos de admissibilidade, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital de licitação. 
16.7. Após o exame de admissibilidade, as impugnações serão encaminhadas para decisão da autoridade 
competente. 
16.8. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
16.9. Deferida a impugnação, será de�inida e publicada nova data para realização do certame, se for o 
caso. 
17. DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES 
17.1. A liquidação da despesa referente as medições, somente será procedida mediante a apresentação 
pela contratada da seguinte documentação: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU; 
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográ�ico. 
17.2. O valor da contratação resultante do certame é estimado, não implicando em previsão de crédito 
em favor da licitante vencedora, que apenas terá direito ao pagamento pelos serviços efetivamente 
prestados. 
17.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será 
devolvida e o pagamento �icará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento �iscal não acarretando qualquer ônus para o contratante, por quaisquer 
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes; As despesas referentes 
ao objeto do futuro contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, existentes nas 
dotações da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil.  
17.4. As medições dos serviços obedecerão ao Cronograma Fıśico-Financeiro, que será ajustado em 
função de inı́cios ou reinı́cios de etapas de serviços em dias diferentes do primeiro dia útil de cada mês. 
17.5. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do contrato, 
observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo 
Cronograma, atendido o interesse do Municı́pio de Marliéria. 
17.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria de 
Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento 
de Contabilidade do Municı́pio. 
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17.10. Para efeito de cada pagamento, a nota �iscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
17.11. O preço será �ixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
17.12. O Municı́pio reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a obra estiver em 
desacordo com as especi�icações apresentadas e aceitas. 
17.13.  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação �inanceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
�inanceira por atraso de pagamento. 
17.14. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução da obra. 
18. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
18.1.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalıćias ou de cláusulas contratuais, de 
especi�icações, de projetos ou de prazos; 
18.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e �iscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
18.1.3. alteração social ou modi�icação da �inalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
18.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
18.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
18.1.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
18.1.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
18.1.8. razões de interesse público, justi�icadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
18.2. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas especı́�icas, para pessoa com de�iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
19.  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
19.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser �irmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as �inalidades que justi�icaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princı́pios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
19.3.  EÉ  vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
20. DA HOMOLOGAÇÃO 
20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade competente, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
21. DA CONTRATAÇÃO 
21.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, devendo fazê-lo no prazo máximo de 3 (três) dias contados do 
recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuı́zo das sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal 14.133/2021. 
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21.2. Na assinatura do contrato, será veri�icada a manutenção das condições de habilitação consignadas 
no edital de licitação, que serão mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou instrumento 
equivalente. 
21.3. Na hipótese do vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, se recusar a assinar o contrato ou não aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente, 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classi�icação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, celebrar a contratação ou instrumento equivalente, nas condições proposta pelo licitante 
vencedor, sem prejuı́zo da aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
21.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem 25.3. a Administração 
Municipal, observados o orçamento estimado e o valor máximo aceitável e sua eventual atualização nos 
termos do edital de licitação, poderá: 
21.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classi�icação, para a obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
21.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classi�icatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
21.4.3. A recusa injusti�icada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Municipal caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
22. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
22.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este edital, 
somente poderá revogá-lo em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, e deverá anulá-lo por ilegalidade insanável, de ofı́cio ou por provocação de qualquer 
interessado, por meio de ato escrito e fundamentado, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
22.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vı́cios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
22.3. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 
22.4. Nos casos de anulação e revogação deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. O responsável por infrações dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sujeita- se à 
aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
23.2. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, resguardados o interesse da Administração Pública, o princıṕio da isonomia, a �inalidade 
e a segurança da contratação. 
23.3. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brası́lia, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação relativa ao certame. 
23.4. A contagem de prazos observará o disposto no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
23.5. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico, conforme o inciso VI do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, devendo os atos produzidos em meio fıśico serem, imediatamente, digitalizados e apensados em 
processo eletrônico. 
23.6. Os arquivos e os registros relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo. 
23.7. A Administração Municipal poderá expedir orientações complementares, solucionar casos omissos, 
disponibilizar materiais de apoio, instituir modelos padronizados de documentos e providenciar solução 

http://www.marlieria.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
  Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000  

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

17 
 

de tecnologia da informação e comunicação para apoiar a execução dos procedimentos de que trata este 
edital. 
23.8. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma de licitações Licitar Digital: 
www.licitardigital.com.br podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma 
www.licitardigital.com.br , por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponı́veis na Plataforma de licitações 
Licitar Digital: www.licitardigital.com.br. 
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.10. O Edital e seus anexos estão disponı́veis, na ı́ntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico  www.licitardigital.com.br 
23.11. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Timóteo/MG, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
23.12. Integram este Edital, para todos os �ins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I – PROJETO BAÁ SICO 
Apenso I– ESTUDO TEÉ CNICO PRELIMINAR 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇAÃ O EM SUBSTITUIÇAÃ O AO ATESTADO DE VISITA TEÉ CNICA  
ANEXO III – MIINUTA CONTRATUAL 
PALNILHA ORÇAMENTAÁ RIA CRONOGRAMA FIÁSICO FINANCEIRO COMPOSIÇAÃ O DO BDI 
MEMORIAL DESCRITIVO  
MEMORIA DE CAÁ LCULO 
COMPOSIÇAÃ O DE PREÇOS NITAÁ RIOS 
RELATOÁ RIO FOTOGRAÁ FICO 
 PROJETOS 
 
Todas as Informações do Projeto Básico são de Responsabilidades da secretaria demandante e do 
engenheiro responsável pela sua elaboração. Considerando a necessidade da contratação em face das 
justi�icativas apresentadas, manifesto-me de acordo com o presente documento. 
 
Marliéria, 17 de junho de 2026 
  
 
 
 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
Concorrência Eletrônica n° 009/2026 

Processo Licitatório n° 039/2026 
 
1. INTRODUÇÃO 
Objeto: Contratação de empresa, por menor preço global, com medições unitárias, para prestação de 
serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no 
Município de Marliéria/MG, com recurso próprio, conforme planilha orçamentária, cronograma �sico 
financeiro, composição do BDI, memória de cálculo, memorial descri�vo, composição de custos unitários, 
relatório fotográfico e projetos 
2.  FUNDAMENTAÇÃO DO PROCESSO  
A presente obra jus�fica-se em razão do interesse público em proporcionar à comunidade do Distrito de 
Cava Grande melhores condições de conforto, acessibilidade, lazer e segurança nos momentos de 
convivência e permanência em espaços públicos, por meio da construção/revitalização da Praça da Avenida 
Minas Gerais, no Município de Marliéria/MG. 
A revitalização da praça visa promover a valorização urbanís�ca do espaço público, oferecendo à população 
um ambiente adequado para circulação, descanso, encontros comunitários e realização de fes�vidades, 
contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade de vida dos moradores e visitantes. 
O projeto contempla a implantação de estruturas modernas e funcionais, incluindo quiosques, pergolados 
cobertos com vidro temperado, calçadas acessíveis e sistema de iluminação pública, permi�ndo que os 
usuários possam transitar pelo local com maior conforto, protegidos da incidência solar e das intempéries, 
além de contar com espaços apropriados para convivência social e a�vidades recrea�vas. 
Para o adequado atendimento das necessidades iden�ficadas, torna-se indispensável a execução de 
serviços e intervenções especificamente planejados para a realidade local, compreendendo, dentre outros: 
• Construção de dois quiosques, sendo:  
o um quiosque central coberto por pergolado, com cômodos comerciais cobertos com telhas 
cerâmicas; e  
o um segundo quiosque localizado na extremidade da praça, coberto com telhas cerâmicas e 
dotado de bancos em concreto polido;  
• Subs�tuição e adequação das calçadas, com implantação de acessibilidade;  
• Instalação de postes com luminárias �po pétala para iluminação da praça; e  
• Implantação de vagas de estacionamento.  
Os serviços previstos caracterizam-se como serviços comuns de engenharia, por possuírem padrões de 
desempenho e qualidade obje�vamente definidos, baixa complexidade técnica e execução habitual no 
mercado da construção civil, não demandando soluções técnicas extraordinárias ou metodologias 
execu�vas diferenciadas. 
Dessa forma, jus�fica-se a adoção da modalidade Concorrência, tendo em vista a possibilidade de seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observando-se os princípios da legalidade, 
isonomia, eficiência e economicidade, assegurando a contratação pelo menor preço, sem prejuízo da 
adequada execução do objeto. 
3. LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços serão executados na Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, 
Município de Marliéria/MG. 
4. CARACTERIZAÇÃO DA SOLUÇÃO TÉCNICA 
4.1. A solução técnica adotada consiste na revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no 
Distrito de Cava Grande, contemplando a execução de serviços de engenharia des�nados à modernização, 
adequação urbanís�ca, melhoria da acessibilidade, ampliação da segurança e valorização do espaço público. 
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4.2. As intervenções previstas compreendem, dentre outras a�vidades, a construção de dois quiosques 
des�nados ao apoio das a�vidades de convivência e uso comunitário, sendo um quiosque central integrado 
a estrutura de pergolado e outro localizado em extremidade da praça, dotado de cobertura em telhas 
cerâmicas e bancos em concreto polido. 
4.3. A obra contempla ainda a implantação de pergolados estruturais com cobertura em vidro temperado, 
des�nados à proteção dos usuários contra a incidência solar e intempéries, proporcionando maior conforto 
e funcionalidade aos espaços de permanência e circulação. 
4.4. Serão executados serviços de pavimentação e adequação das áreas de circulação de pedestres, 
incluindo a subs�tuição e regularização de calçadas, implantação de disposi�vos de acessibilidade e 
adequação dos percursos para atendimento às normas técnicas vigentes. 
4.5. O projeto prevê a modernização do sistema de iluminação pública da praça mediante instalação de 
postes e luminárias adequadas às caracterís�cas do espaço, visando aumentar a segurança, a visibilidade e 
a u�lização do local no período noturno. 
4.6. Também serão implantadas vagas de estacionamento e realizadas intervenções complementares de 
urbanização, paisagismo e acabamento, conforme quan�ta�vos e especificações constantes dos projetos 
execu�vos, memorial descri�vo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma �sico-financeiro e 
demais documentos técnicos integrantes do processo. 
4.7. Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, 
observando os requisitos de qualidade, durabilidade, segurança, acessibilidade, sustentabilidade e 
funcionalidade previstos para obras públicas de uso cole�vo. 
5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
5.1. A licitante vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
5.2. A licitante deverá ainda, assumir o formal compromisso de u�lizar materiais de boa qualidade e rigorosa 
execução técnica dos serviços, sob pena de cancelamento do contrato e abertura de processo administra�vo 
na forma da lei. 
5.3. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
5.4. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
5.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução dos serviços com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência. 
5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
5.7. Efetuar comunicação ao contratante, assim que �ver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de con�ngência cabíveis. 
5.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
5.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
5.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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5.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
5.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
5.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
5.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
5.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
5.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da lei 
14.133/2021). 
5.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança vigentes. 
5.18. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 
5.19. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente; 
5.20. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
5.21. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 
situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
5.22. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010. 
5.23. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a licitante 
vencedora deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 
civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
5.23.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros.  
5.23.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
523.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
5.23.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
5.23.5. Em nenhuma hipótese a licitante vencedora poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
5.24. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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5.24.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
5.24.2. Na execução dos serviços, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
5.25. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
5.26. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
5.27. A licitante vencedora executará os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução de 
serviços, com fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas 
no contrato e no memorial descri�vo de execução.  
5.28. Os equipamentos a serem u�lizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da licitante 
vencedora.  
6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
6.2. No�ficar a licitante vencedora por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
cer�ficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
6.3. No�ficar a licitante vencedora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
executado, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela licitante 
vencedora; 
6.5. Efetuar o pagamento a licitante vencedora do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos em contrato. 
6.6.  Aplicar a licitante vencedora as sanções previstas na lei e no contrato. 
6.7. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da licitante vencedora, fornecendo informações 
técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia a eventuais observações que se 
fizerem necessárias.  
6.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
6.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
6.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela licitante vencedora, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
6.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela licitante vencedora com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da licitante vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.  COMPOSIÇÃO DO BDI 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
  Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000  

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

22 
 

7.1. A composição do BDI deverá ser efetuada conforme abaixo: 
7.1.1. A licitante deverá compor o BDI que deverá ser parte integrante da proposta comercial apresentada. 
7.1.2. O BDI calculado de 29,50% é meramente um balizador, devendo a empresa licitante respeitar os 
intervalos admissíveis no acórdão nº 2622/2013, conforme modelo anexo;  
7.1.3. Nos percentuais referentes a tributos deverá ser considerado para efeito de cálculo o ISS do município 
ou correspondente na sua inserção no Simples Nacional;  
7.1.4. O valor final do BDI apresentado deverá estar dentro do intervalo padrão admissível previsto no 
Acórdão do TCU nº 2622/2013, e não poderá ser superior a 29,50% (vinte e nove vírgula cinquenta por 
cento). 
7.2. Qualificações Técnicas  
7.2.1. Prova de inscrição ou registro da pessoa jurídica e dos Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU); 
7.2.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da 
proposta, profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO reconhecido(s) pelo 
CREA/CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no 
CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respec�va(s) Cer�dão(ões) 
de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), 
executado para pessoa jurídica de direito público ou privado, serviços idên�cos ou similares ao objeto da 
licitação, considerando as seguintes parcelas de maior relevância, observado o art. 67 § 1º  da Lei 
14.133/2021, bem como ao disposto no inciso IX, do art. 18 do mesmo diploma legal. 
a) PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM TELA SOLDADA NERVURADA TIPO Q-138, 
ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL ZERO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, 
EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO; 
        b)  PERGOLADO 3, item conforme a composição própria de custos unitário C002; 
c) PERGOLADOS 1;2;4 item conforme a composição própria de custos unitário C003. 
JUSTIFICATIVA: os itens acima relacionados são muito significativos no andamento dos serviços, são 
relevantes para comprovar a qualificação e também possuem grande peso orçamentário. 
7.2.2.1. Para comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(is) técnico com a licitante (deve-se 
admi�r a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do contrato social da licitante em que 
conste o profissional como sócio, cópia do contrato de trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços, 
ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 
acompanhada de declaração de anuência do profissional. 
7.2.2.2. A designação de um profissional de engenharia ou arquiteto responsável pela execução dos serviços 
é essencial para garan�r a qualidade técnica das a�vidades realizadas. Este profissional será capaz de 
supervisionar e garan�r que todas as etapas do projeto sejam executadas de acordo com os padrões de 
qualidade estabelecidos. 
7.2.2.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, conforme Súmula 263 do TCU, mediante 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
acompanhado da Cer�dão de Acervo Operacional – CAO, prevista na Resolução CONFEA nº 1.137/2023, em 
nome do licitante, rela�vos à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 
valor significa�vo, sendo: 
a) PISO EM CONCRETO USINADO CONVENCIONAL COM TELA SOLDADA NERVURADA TIPO Q-138, 
ACABAMENTO POLÍDO EM NÍVEL ZERO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, LANÇAMENTO, ADENSAMENTO, 
EXCLUSIVE JUNTA DE DILATAÇÃO; 
        b)  PERGOLADO 3, item conforme a composição própria de custos unitário C002, 
c) PERGOLADOS 1;2;4 item conforme a composição própria de custos unitário C003 
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JUSTIFICATIVA: os itens acima relacionados são muito significativos no andamento dos serviços, são 
relevantes para comprovar a qualificação e também possuem grande peso orçamentário 
7.2.3. Atestado de Visita Técnica emi�do pela Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, firmado 
pelo servidor municipal, comprovando que a licitante visitou os locais de realização dos serviços, a fim de 
familiarizar-se com as condições de trabalho existentes, para que não sejam apresentadas reclamações 
decorrentes de condições desfavoráveis ou ocorrências que poderiam ter sido previstas pelo licitante, e 
ainda, apresentar Declaração de que teve conhecimento do local onde será realizado os serviços ou 
Declaração de Conhecimento do Local a ser Realizado os serviços.   
7.2.3.1. A visita técnica NÃO é obrigatória, e para que seja realizada, os interessados deverão manifestar-se 
mediante agendamento prévio com antecedência mínima de 24 horas antes em cujo horário, os licitantes 
deverão comparecer à Sede Administra�va da Prefeitura Municipal de Marliéria-MG, situada situado na 
Praça JK, nº 106, Centro, Marliéria, Minas Gerais, no setor de licitações. 
7.2.3.2. O ATESTADO DE VISITA será fornecido pelo servidor público do município de Marliéria que 
acompanhou a visita.  
7.2.3.3. A visita deve ser realizada por representante legal designado pela empresa. 
8. DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. As medições dos serviços executados serão realizadas pela fiscalização designada pelo Município, em 
conjunto com representante da contratada, observando-se os quantitativos efetivamente executados e 
aprovados. 
8.2. A aferição dos serviços será realizada com base nas unidades de medida previstas na planilha 
orçamentária, nas especificações constantes dos projetos, memorial descritivo, memória de cálculo e demais 
documentos técnicos que integram o processo licitatório. 
8.3. Somente serão considerados para fins de medição os serviços efetivamente executados, concluídos em 
conformidade com as especificações técnicas, aprovados pela fiscalização e em condições de utilização ou 
prosseguimento das etapas subsequentes da obra. 
8.4. Não serão objeto de medição serviços executados em desacordo com os projetos, memorial descritivo, 
normas técnicas aplicáveis ou determinações da fiscalização, até que sejam devidamente corrigidos pela 
contratada, sem ônus adicional para a Administração. 
8.5. As medições serão realizadas periodicamente, conforme a evolução física da obra e em consonância 
com o cronograma físico-financeiro, podendo ocorrer medições parciais dos serviços efetivamente 
executados. 
8.6. Para cada medição, a contratada deverá apresentar boletim de medição contendo a discriminação dos 
serviços executados, respectivos quantitativos, período de execução e demais informações exigidas pela 
fiscalização. 
8.7. A fiscalização municipal procederá à conferência dos quantitativos apresentados, podendo realizar 
inspeções, levantamentos, verificações dimensionais e solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para validação da medição. 
8.8. A aprovação da medição pela fiscalização constitui condição indispensável para a liquidação da despesa 
e posterior pagamento dos serviços executados. 
8.9. As medições deverão ser acompanhadas de relatório fotográfico atualizado da obra e dos documentos 
técnicos exigidos contratualmente, incluindo a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, quando aplicável. 
8.10. Eventuais divergências entre os quantitativos medidos pela contratada e aqueles apurados pela 
fiscalização serão objeto de ajuste antes da emissão do documento de medição definitivo. 
8.11. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será efetuado 
em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria de Obras, Serviços 
Urbanos e Defesa Civil com anuência da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, transcorrido o 
prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
8.12. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
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8.13. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
8.14. O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços 
es�verem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
8.15. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento.  
8.16. Não será permi�do pagamento antecipado, parcial ou total, rela�vo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução dos serviços. 
9. PRAZOS 
9.1. O início da prestação dos serviços se dará em até 05(cinco) dias corridos a contar do recebimento da 
ordem de serviço com prazo de execução conforme cronograma �sico financeiro e vigência contratual de 
12(doze) meses. 
10. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os projetos, memorial descri�vo, planilha 
orçamentária, cronograma �sico-financeiro, normas técnicas aplicáveis e demais documentos que integram 
o processo licitatório. 
10.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá promover a mobilização da equipe técnica, 
equipamentos, ferramentas e materiais necessários à execução dos serviços, bem como providenciar a 
instalação da placa da obra, sinalização de segurança e demais medidas exigidas pela legislação aplicável. 
10.3. Inicialmente serão executados os serviços preliminares necessários à preparação da área de 
intervenção, compreendendo limpeza do local, demarcações, locações e demais procedimentos 
indispensáveis ao adequado desenvolvimento das a�vidades. 
10.4. Na sequência, serão realizados os serviços de movimentação e preparação do terreno, regularização 
das áreas de intervenção e execução das bases necessárias para implantação das estruturas previstas no 
projeto. 
10.5. Serão executadas as estruturas des�nadas à construção dos quiosques e dos pergolados, observando-
se as especificações técnicas, dimensões, materiais e padrões constru�vos definidos nos projetos e 
memorial descri�vo. 
10.6. Será executada a implantação e adequação do sistema de iluminação da praça, incluindo postes, 
luminárias, infraestrutura elétrica e demais componentes previstos nos projetos, observando as normas 
técnicas vigentes. 
10.7.  Durante toda a execução dos serviços, a contratada deverá adotar medidas de proteção cole�va e 
individual, sinalização das áreas de trabalho, controle dos resíduos gerados e demais procedimentos 
necessários à preservação da segurança dos trabalhadores, usuários e do meio ambiente. 
10.8. As medições serão realizadas conforme os serviços efe�vamente executados, observando os 
quan�ta�vos previstos na planilha orçamentária e os critérios estabelecidos no memorial descri�vo e 
demais documentos técnicos. 
10.9. Concluídos os serviços, a contratada deverá realizar a limpeza geral da obra, remoção de materiais 
remanescentes, equipamentos e resíduos, deixando o local em perfeitas condições de u�lização, para 
posterior recebimento provisório e defini�vo pela fiscalização municipal. 
11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos, administra�vos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual, em especial: analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro, propostas de alteração contratual, e ainda: 
11.1.1. Receber defini�vamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do ar�go 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
11.1.2. Decidir provisoriamente a suspensão da prestação de serviço; 
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11.1.3. Garan�r a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; 
11.1.4. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo ar�go 174 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações ob�das durante a execução do contrato. 
11.1.5. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administra�vo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o ar�go 158 da Lei federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021; 
11.1.6. Coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial. 
11.2. Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos 
aspectos técnicos, em especial: 
11.2.1. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
11.2.2. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento per�nente, as ocorrências relevantes 
e respec�vas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
11.2.3. Realizar, em conformidade com cronograma �sico-financeiro, as medições dos serviços executados 
e aprovar a planilha de medição emi�da pela contratada; 
11.2.4. Adotar medidas preven�vas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da prestação de serviços; 
11.2.5. Conferir e atestar as faturas rela�vas à prestação de serviços; 
11.2.6. Avaliar os serviços executados; 
11.2.7. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 
11.2.8. Emi�r pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 
11.2.9. solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade da 
execução do objeto; 
11.2.10. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do ar�go 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
11.2.11. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
11.2.12. Para fins da fiscalização setorial o município poderá designar representantes para atuarem como 
fiscais setoriais nos locais de execução do contrato. 
11.3. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exime a contratada de sua responsabilidade 
contratual, pela qual responderá integral e exclusivamente. 
11.4. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, descrevendo e determinando o quanto necessário para a respec�va regularização. 
11.5. O fiscal administra�vo do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administra�vos, em especial: 
11.5.1. Sanar dúvidas ou divergências administra�vas relacionadas à execução do objeto; 
11.5.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garan�as 
e glosas, de formalização de apos�lamentos e de termos adi�vos; 
11.5.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios per�nentes; 
11.5.4. Registrar, em documento per�nente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização; 
11.5.5. Adotar medidas preven�vas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da realização de serviços; 
11.5.6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, nos 
contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra 
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11.5.7. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do ar�go 15, do 
Decreto Municipal n° 09, e 16 de janeiro de 2024. 
12. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
12.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
12.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
12.1.2 defini�vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
12.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando es�ver em desacordo com 
o contrato. 
12.3. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
12.4. O recebimento defini�vo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admi�da a previsão de prazo de garan�a superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade obje�va pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 
vício, defeito ou incorreção iden�ficados, a contratada ficará responsável pela reparação, pela correção, 
pela reconstrução ou pela subs�tuição necessárias. 
13. NORMAS E RECOMENDAÇÕES  
13.1. Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente e mais as dos 
seguintes órgãos: 
a) Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
b) Prefeitura Municipal de Marliéria – planilha orçamentária, cronograma �sico financeiro, composição do 
BDI, memória de cálculo, memorial descri�vo, composição de custos unitários, e croqui. 
14. LIMPEZA E RETIRADA DO LOCAL  
14.1 Ao concluir os serviços, o encarregado responsável orientará a turma no sen�do de limpar a todo 
local para entrega dos serviços. 
15. CONDICIONAMENTOS VINCULADOS À PRESERVAÇÃO AMBIENTAL  
15.1. A Contratada deverá gerir seus resíduos de construção ou orgânicos com rigorosa observância das 
recomendações e exigências estabelecidas para descarte destes produtos. 
16. NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 
16.1. Na execução dos serviços de revitalização de praça, deverão ser observadas as normas técnicas 
cabíveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 
16.2. A Contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que 
determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e suas alterações, que 
dispõe sobre as Normas Regulamentadoras;  
16.3. A Contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o Equipamento 
de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de proteção cole�va forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção.  
16.4. A Contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, 
subs�tuindo-o quando danificado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e 
manutenção;  
16.5. A Contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo contratante, 
sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área 
de trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de terceiros.  
17. DO REAJUSTE E DO REALINHAMENTO DE PREÇOS  

http://www.marlieria.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
  Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000  

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

27 
 

17.1. Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, os valores poderão ser reajustados, tendo como 
referência o mês da apresentação da proposta. O reajustamento será calculado conforme a variação, 
u�lizando como base o IPCA, nos termos do art. 82, inciso VI, § 5º, IV, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
17.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou ex�ntos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 
17.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela licitante vencedora esta deverá comprovar o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo da Municipalidade. 
17.4. A eventual autorização da revisão dos preços será concedida após análise do pedido, porém 
contemplará os serviços realizados a par�r da data do recebimento do pedido de reajuste. 
17.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços es�verem sendo analisadas, a licitante 
vencedora não poderá suspender os serviços, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
17.6. Após a autorização de reajuste pelo Município, será lavrado termo Adi�vo/apos�lamento com os 
novos preços a serem pra�cados. 
18. GARANTIA DOS SERVIÇOS 
18.1. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT. Garan�a de todas as informações 
levantadas e documentadas sobre os serviços executados, sendo a contratada passível de ser 
responsabilizada civil e penalmente por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na 
execução dos serviços ocorrer culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados inerentes aos serviços 
prestados. 
19. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do 
orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro: 
02.010.001.15.451.0015.1027.4.4.90.51.00 – Ficha 699 
 

 
 
RESPONSÁVEIS: 
 

Luiz José de Freitas 
Responsável técnico 

Engenheiro Civil CREA MG177128/D 
 
 
 

Robson Carvalho Benedito 
Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 
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APENSO  I - ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Concorrência Eletrônica n° 009/2026 

Processo Licitatório n° 039/2026 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. A presente contratação visa promover a melhoria da infraestrutura urbana e dos espaços públicos de 
convivência, proporcionando mais conforto, acessibilidade, segurança e qualidade de vida à população local, além 
de contribuir para a valorização urbanís�ca e social da região. 

1.2. O presente documento cons�tui a etapa inicial da fase de planejamento da contratação, apresentando os 
estudos técnicos preliminares necessários à iden�ficação e definição da solução mais adequada para 
atendimento da demanda acima especificada. 

1.3. Tem como obje�vo analisar detalhadamente a necessidade administra�va, avaliar as alterna�vas disponíveis 
no mercado e demonstrar a viabilidade da contratação pretendida, observando-se os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, interesse público e demais normas aplicáveis à Administração Pública 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação jus�fica-se pela necessidade de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, 
localizada no Distrito de Cava Grande, no Município de Marliéria/MG, tendo em vista a importância do espaço 
público como área de convivência, lazer, integração social e promoção da qualidade de vida da população. 

Atualmente, a praça apresenta necessidade de melhorias em sua infraestrutura e mobiliário urbano, 
demandando intervenções capazes de proporcionar maior conforto, segurança, funcionalidade e valorização do 
espaço público. A ausência de adequadas condições de uso compromete a u�lização plena do local pela 
comunidade, especialmente por crianças, idosos e demais usuários. 

A revitalização proposta visa proporcionar um ambiente urbano mais adequado, acessível, seguro e agradável à 
população, incen�vando o convívio social, a prá�ca de a�vidades recrea�vas e o fortalecimento da ocupação 
dos espaços públicos pela comunidade. Além disso, as intervenções contribuirão para a valorização urbanís�ca 
do Distrito de Cava Grande, promovendo melhorias esté�cas e funcionais compa�veis com o interesse público. 

Dessa forma, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 
revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, mediante regime de menor preço global com medições unitárias, 
conforme especificações constantes na planilha orçamentária, cronograma �sico-financeiro, composição do BDI, 
memória de cálculo, memorial descri�vo, composição de custos unitários e projetos que integram o processo. 

A adoção da modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, para a presente contratação encontra respaldo 
na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de contratação de obra e serviços comuns de engenharia, 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos por meio das especificações 
usuais de mercado, constantes nos projetos, memorial descri�vo, planilhas orçamentárias e demais documentos 
técnicos que integram o processo. 

A u�lização da forma eletrônica proporciona maior compe��vidade, transparência, economicidade e eficiência 
ao procedimento licitatório, permi�ndo ampla par�cipação de licitantes, ampliação da disputa e obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da legalidade, 
isonomia, publicidade, compe��vidade e julgamento obje�vo. 
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A escolha do critério de julgamento pelo menor preço global mostra-se adequada em razão da necessidade de 
execução integrada dos serviços previstos, assegurando melhor gerenciamento contratual, compa�bilidade 
entre as etapas da obra e maior eficiência na fiscalização e acompanhamento da execução. Já a adoção de 
medições unitárias visa garan�r maior precisão na aferição dos quan�ta�vos efe�vamente executados, 
promovendo equilíbrio contratual e adequado controle dos recursos públicos empregados. 

Dessa forma, a realização da licitação na modalidade Concorrência Eletrônica revela-se a solução mais adequada 
para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, observando-se a eficiência administra�va, a 
compe��vidade do certame e o interesse público. 

3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

3.1.  O referido serviço está previsto no Plano Anual de Contratação. 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os serviços a serem executados serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

4.2. A licitante deverá comprovar experiência anterior na execução de serviços de engenharia similares. Deverá 
apresentar atestados de capacidade técnica emi�dos por órgãos públicos ou privados que demonstrem a sua 
ap�dão para realizar o objeto da contratação. 

4.3. A empresa deverá dispor de equipe técnica qualificada e com experiência comprovada, conforme as normas 
técnicas e legislação vigente. 

4.4. Os serviços deverão ser executados com u�lização de materiais de primeira qualidade e mão-de-obra 
qualificada, devendo a contratada dispor de equipamentos, ferramentas e todos os acessórios indispensáveis 
para cumprimento dos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos que integram o presente 
expediente. 

4.5. Arcar com todos os custos, já que o valor definido na proposta de preços deve compreender todas as 
despesas necessárias ao completo cumprimento do objeto.   

4.6. Fornecer ART de execução das a�vidades realizadas.   

4.7. A mão-de-obra a ser empregada na execução dos trabalhos não terá vínculo algum com o município, 
descabendo, consequentemente, a imputação de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou acidentárias ao 
município. 

Requisitos de sustentabilidade  

4.8. Os serviços executados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos e 
equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a 
geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia.  

4.9. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas 
envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do 
Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos 
sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida des�nação. 

Requisitos norma�vos que disciplinam os serviços a serem contratados  

4.10.  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administra�vos;  
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4.11.  Normas da ABNT e das legislações per�nentes para execução de todos os serviços aplicáveis na execução 
da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais;  

4.12.  Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá outras 
providências;  

4.13. Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);  

4.14. Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que ins�tui a “Anotação de Responsabilidade Técnica” na 
prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências;  

4.15.  Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Da Mo�vação  

4.16. Trata-se da mo�vação para licitar a contratação de empresa para prestar serviços comuns de engenharia 
inerentes a revitalização de praça, des�nada a atender as necessidades da população do Distrito de Cava Grande 
no Município de Marliéria, jus�fica a abertura do presente procedimento de contratação.  

4.17. Isto posto, resta demonstrada a mo�vação plausível e concreta para instrução de procedimento licitatório 
em questão.  

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. A es�ma�va das quan�dades para a execução dos serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas 
Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no Município de Marliéria/MG, foi elaborada com base nos 
levantamentos técnicos realizados in loco, considerando as condições atuais da área, as necessidades 
iden�ficadas pela Administração Municipal e as soluções definidas nos projetos e documentos técnicos que 
compõem o processo. 

5.2. Os quan�ta�vos previstos foram ob�dos a par�r dos projetos básicos/execu�vos, memória de cálculo, 
memorial descri�vo e demais estudos técnicos elaborados para a contratação, contemplando todos os serviços, 
materiais, equipamentos e insumos necessários à completa execução do objeto. 

5.3. As quan�dades es�madas encontram-se detalhadas na planilha orçamentária e demais anexos técnicos do 
processo, elaborados de forma a assegurar adequada previsão dos serviços necessários, viabilidade da execução 
contratual e correta aplicação dos recursos públicos. 

6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.1. Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado visando 
iden�ficar possíveis soluções para atendimento da necessidade de revitalização da Praça da Avenida Minas 
Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no Município de Marliéria/MG, considerando aspectos de 
viabilidade técnica, operacional, econômica e eficiência administra�va. 

6.2. Após análise das alterna�vas disponíveis, foram iden�ficadas as seguintes soluções: 

 

Solução 01 – Execução direta pela Administração Municipal 
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Análise da solução: 

A primeira solução analisada consiste na execução direta dos serviços pela própria Administração Municipal, 
u�lizando equipe, maquinário e recursos próprios do Município. 

Entretanto, verificou-se que o Município não dispõe de estrutura operacional suficiente para execução integral 
da obra, especialmente quanto à disponibilidade de mão de obra especializada, equipamentos específicos, 
capacidade técnica operacional e gerenciamento simultâneo das diversas etapas dos serviços previstos. Além 
disso, a execução direta poderia comprometer outras a�vidades ro�neiras da Secretaria responsável, 
ocasionando prejuízos à manutenção dos demais serviços públicos. 

Dessa forma, a solução mostrou-se operacionalmente limitada e menos eficiente para atendimento da demanda. 

 

Solução 02: Aquisição, pelo Município, dos materiais e insumos necessários à execução dos serviços com 
contratação de empresa especializada exclusivamente para a execução da mão de obra. 

 

Análise da solução: 

A segunda solução revela-se inviável para o Município, tendo em vista que a aquisição dos materiais e insumos 
necessários à execução dos serviços exigiria a realização de múl�plos procedimentos licitatórios, abrangendo 
itens diversos e de naturezas dis�ntas, tais como materiais de construção, equipamentos e insumos, entre 
outros. 

Essa fragmentação das contratações acarretaria elevado ônus administra�vo, com aumento da complexidade da 
gestão contratual, da fiscalização, do controle de estoque e da logís�ca de fornecimento, além de potencial risco 
de atrasos na execução dos serviços em razão de eventuais descompassos entre o cronograma �sico e o 
fornecimento dos materiais. 

Ademais, a Administração assumiria diretamente os riscos relacionados à variação de preços, à qualidade dos 
insumos adquiridos, ao armazenamento adequado e à compa�bilidade técnica dos materiais, o que 
comprometeria a eficiência e a economicidade do empreendimento. 

Diante do exposto, conclui-se que a Solução 02 não se mostra adequada à realidade administra�va do Município, 
devendo ser afastada por inviabilidade operacional, administra�va e gerencial. 

 

Solução 03 – Contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços 

 

Análise da Solução: 

A terceira solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços de 
revitalização da praça, com fornecimento de todos os materiais, equipamentos, insumos e mão de obra 
necessários. 

Essa alterna�va apresenta-se como a mais adequada e vantajosa para a Administração, considerando que 
possibilita centralização da execução contratual, maior eficiência operacional, padronização dos serviços, melhor 
controle e fiscalização dos serviços, além de redução dos riscos de incompa�bilidade entre etapas execu�vas. 
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A solução também favorece maior economicidade, compe��vidade e celeridade na execução, permi�ndo que 
uma única empresa assuma integral responsabilidade técnica pela obra, garan�ndo melhor gerenciamento dos 
serviços e cumprimento do cronograma �sico-financeiro. 

 

Conclusão  

Após análise das soluções disponíveis, conclui-se que a contratação de empresa especializada para execução 
integral dos serviços, com fornecimento de todos os materiais, equipamentos, insumos e mão de obra 
necessários, mostra-se a alterna�va mais viável técnica e economicamente para atendimento da necessidade da 
Administração Municipal, garan�ndo maior eficiência, segurança, qualidade e adequada execução da 
revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais. 

7.  JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR   

7.1. A escolha da solução consistente na contratação de empresa especializada para execução integral dos 
serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no Município 
de Marliéria/MG, decorre da análise técnica e operacional realizada pela Administração Municipal, considerando 
os aspectos de viabilidade, economicidade, eficiência e interesse público. 

7.2. A solução adotada apresenta-se como a mais vantajosa para a Administração, tendo em vista que permite a 
execução integrada de todos os serviços necessários à revitalização do espaço público, garan�ndo maior 
compa�bilidade entre as etapas da obra, padronização dos serviços executados e melhor gerenciamento 
contratual. 

7.3. A contratação de empresa especializada possibilita ainda o fornecimento conjunto de materiais, 
equipamentos, insumos e mão de obra qualificada, assegurando maior eficiência operacional, qualidade técnica 
dos serviços e cumprimento adequado do cronograma �sico-financeiro previsto. 

7.4. Além disso, a execução integral por uma única contratada reduz os riscos relacionados à descon�nuidade 
dos serviços, conflitos de responsabilidade entre diferentes executores, atrasos decorrentes da dependência 
entre etapas dis�ntas da obra e dificuldades de fiscalização e coordenação contratual. 

7.5. Outro fator relevante refere-se à limitação da estrutura operacional do Município para execução direta dos 
serviços, especialmente quanto à disponibilidade de equipe técnica especializada, equipamentos e capacidade 
operacional compa�vel com a complexidade e abrangência das intervenções previstas. 

7.6. A adoção da solução escolhida também favorece a economicidade administra�va, considerando a ampliação 
da compe��vidade no processo licitatório, a racionalização da gestão contratual e a possibilidade de obtenção 
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

7.7. Dessa forma, conclui-se que a contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços 
cons�tui a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública iden�ficada, assegurando 
eficiência, qualidade, segurança e adequada aplicação dos recursos públicos. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução integral dos serviços 
de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no Município de 
Marliéria/MG, mediante regime de menor preço global com medições unitárias, incluindo o fornecimento de 
todos os materiais, equipamentos, insumos, ferramentas e mão de obra necessários à perfeita execução do 
objeto. 
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8.2. A contratação contemplará a execução de serviços de engenharia des�nados à recuperação, modernização 
e adequação do espaço público, compreendendo, dentre outros, a execução de obras de urbanização, 
pavimentação e circulação de pedestres, implantação e adequação de áreas de convivência, construção e/ou 
revitalização de quiosques, implantação de pergolados, modernização do sistema de iluminação pública, 
execução de paisagismo, instalação de mobiliário urbano, adequação das áreas de estacionamento e demais 
intervenções previstas nos projetos, memorial descri�vo, planilha orçamentária, cronograma �sico-financeiro, 
memória de cálculo, composição do BDI, composição de custos unitários e demais documentos técnicos 
integrantes do processo. 

8.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, observando os 
critérios de qualidade, segurança, sustentabilidade, acessibilidade e funcionalidade necessários ao adequado 
atendimento da população usuária do espaço público. 

 

8.4. A execução integral por empresa especializada permi�rá maior eficiência operacional, melhor 
gerenciamento dos serviços, compa�bilização entre as etapas execu�vas e adequada fiscalização contratual, 
assegurando a entrega de um espaço público revitalizado, seguro, acessível e apto ao atendimento das 
necessidades da comunidade local. 

8.5. A solução adotada busca proporcionar melhoria da qualidade de vida da população, incen�vo à convivência 
social, valorização urbanís�ca do Distrito de Cava Grande e fortalecimento da u�lização dos espaços públicos 
municipais, promovendo bene�cios sociais, urbanos e cole�vos de interesse público. 

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Foram adotados os preços de mercado com base na Tabela de Referencial de Preços, data-base de março de 
2026, do SINAPI desonerado (Sistema Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil1) e SETOP/ SEINFRA 
de janeiro de 2026, os itens não constantes na tabela de referencial citada, foram oriundos de Composição 
Analí�ca de Preços Unitários. BDI adotado no orçamento é de 29,50% para serviços e materiais tendo-se como 
valor total es�mado de R$ 488.116,08(quatrocentos e oitenta e oito mil cento e dezesseis reais e oito centavos).  

10 – JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 

10.1. Nos termos do ar�go 40, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, analisou-se a viabilidade técnica e econômica 
do parcelamento do objeto, concluindo-se que a contratação deverá ocorrer de forma única, pelo regime de 
menor preço global com medições unitárias, em razão da natureza integrada e interdependente dos serviços 
previstos para a revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no 
Município de Marliéria/MG. 

10.2. Os serviços que compõem o objeto possuem estreita relação técnica e operacional, sendo executados de 
maneira sequencial e complementar, abrangendo intervenções de infraestrutura, e instalação de mobiliário 
urbano e demais melhorias previstas nos projetos e documentos técnicos. 

10.3. O eventual parcelamento da contratação poderia ocasionar dificuldades de coordenação entre diferentes 
empresas executoras, aumento dos riscos de incompa�bilidade técnica entre os serviços, conflitos de 
responsabilidade, atrasos na execução das etapas dependentes e maior complexidade na fiscalização e gestão 
contratual. 

10.4. Além disso, a divisão do objeto em múl�plos contratos comprometeria a eficiência administra�va e poderia 
resultar em aumento dos custos operacionais, mobilização duplicada de equipes e equipamentos, além de 
prejuízo à economicidade e à padronização dos serviços executados. 
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10.5. A execução integral por uma única empresa contratada proporciona melhor gerenciamento dos serviços, 
maior controle da qualidade dos mesmos, o�mização do cronograma �sico-financeiro e responsabilização 
obje�va quanto ao cumprimento das obrigações contratuais e entrega final do objeto. 

10.6. Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento do objeto mostra-se técnica e economicamente mais 
vantajoso para a Administração Pública, assegurando maior eficiência, economicidade, segurança contratual e 
adequada execução da revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais. 

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1. Com a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização da Praça da 
Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, no Município de Marliéria/MG, a Administração 
Municipal pretende alcançar resultados voltados à melhoria da infraestrutura urbana, valorização do espaço 
público e promoção da qualidade de vida da população. 

11.2. Entre os principais resultados pretendidos, destacam-se: 

11.2.1. Proporcionar melhores condições de uso, conforto, segurança e acessibilidade aos usuários da praça; 

11.2.2. Incen�var a ocupação e u�lização dos espaços públicos pela população, fortalecendo o convívio 
comunitário e a integração social; 

11.2.3. Modernizar a infraestrutura da praça por meio da recuperação e implantação de pisos, iluminação, 
mobiliário urbano e demais estruturas previstas no projeto; 

11.2.4. Reduzir problemas decorrentes da deterioração das estruturas existentes, proporcionando maior 
durabilidade, funcionalidade e segurança ao espaço público; 

11.2.5. Valorizar o Distrito de Cava Grande sob os aspectos urbanís�cos, sociais e ambientais, contribuindo para 
o desenvolvimento local e melhoria da qualidade de vida da população. 

11.3. Dessa forma, a solução adotada busca entregar à comunidade um espaço público revitalizado, funcional, 
acessível, seguro e compa�vel com as necessidades cole�vas e o interesse público. 

12 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

12.1. Para assegurar a adequada execução do objeto, a Administração adotará, previamente à formalização do 
contrato, as seguintes providências: 

a) Designação formal dos servidores responsáveis pela gestão e fiscalização contratual, nos termos da Lei nº 
14.133/2021; 

b) Capacitação e orientação da equipe de fiscalização quanto às especificações técnicas do projeto, medições 
dos serviços, controle de qualidade dos materiais empregados e acompanhamento da execução da obra; 

c) Disponibilização à contratada, após a assinatura do contrato, de todos os documentos técnicos necessários à 
execução dos serviços, incluindo Projeto Básico, memorial descri�vo, planilhas orçamentárias, cronograma 
�sico-financeiro e demais anexos integrantes do processo licitatório; 

d) Verificação das condições do local de intervenção e adoção das medidas administra�vas necessárias para 
liberação da área des�nada à execução da obra; 

e) Planejamento e definição dos procedimentos de acompanhamento e medição dos serviços, incluindo a 
elaboração de relatórios de fiscalização e controle da execução contratual; 
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f) Estabelecimento de ro�na de acompanhamento da obra, com realização de vistorias periódicas pela equipe 
técnica responsável, visando assegurar a conformidade dos serviços executados com os projetos, especificações 
técnicas e normas aplicáveis; 

g) Verificação da disponibilidade orçamentária e financeira necessária à execução contratual, bem como das 
condições administra�vas para processamento das medições e pagamentos; 

h) Coordenação entre os setores envolvidos da Administração Municipal para garan�r o adequado 
acompanhamento da execução dos serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, incluindo a 
implantação dos elementos previstos no projeto, tais como quiosques, pergolados, sistema de iluminação, 
paisagismo, pavimentação e áreas de estacionamento. 

12.2. Considerando que o local da intervenção já se encontra disponível para execução dos serviços, não há 
necessidade de desapropriações, remoções de edificações ou realização de intervenções prévias de 
infraestrutura por parte da Administração Municipal. 

13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

13.1. O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao presente processo licitatório. 

14 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1. A execução dos serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava 
Grande, no Município de Marliéria/MG, poderá ocasionar impactos ambientais temporários e de baixa 
magnitude, inerentes às a�vidades de engenharia e intervenção urbana previstas no objeto da contratação. 

14.2. Dentre os principais impactos ambientais possíveis, destacam-se a geração de resíduos da construção civil, 
emissão de poeira e ruídos provenientes da movimentação de materiais, u�lização de equipamentos e execução 
dos serviços, além da possibilidade de interferências temporárias na circulação de pessoas durante a realização 
da obra. 

14.3. Também poderão ocorrer impactos relacionados ao consumo de recursos naturais, u�lização de insumos 
da construção civil e eventual necessidade de remoção pontual de elementos deteriorados existentes no local. 

14.4. Visando minimizar os impactos ambientais decorrentes da execução contratual, a futura contratada deverá 
adotar medidas adequadas de controle, mi�gação e des�nação ambientalmente correta dos resíduos gerados, 
observando a legislação ambiental vigente, as normas técnicas aplicáveis e as boas prá�cas de sustentabilidade. 

14.5. Deverão ser observadas, entre outras, as seguintes medidas mi�gadoras: 

• Des�nação adequada dos resíduos da construção civil, em conformidade com a legislação 
ambiental aplicável; 
• Controle da emissão de poeira e resíduos durante a execução dos serviços; 
• Adoção de medidas para redução de ruídos e minimização de transtornos à população local; 
• U�lização racional de materiais, água e energia elétrica; 
• Preservação das áreas adjacentes e dos elementos ambientais existentes no local; 
• Manutenção da limpeza e organização do canteiro de obras e áreas de intervenção; 
• Observância das normas de segurança do trabalho e proteção ambiental. 
14.6. Ressalta-se que a própria revitalização da praça produzirá impactos ambientais posi�vos e permanentes, 
especialmente relacionados à melhoria da organização urbana, valorização paisagís�ca, incen�vo à ocupação 
adequada dos espaços públicos, melhoria das condições de acessibilidade e promoção de ambiente urbano mais 
agradável e funcional para a população. 
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14.7. Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são controláveis, 
temporários e mi�gáveis, sendo amplamente superados pelos bene�cios urbanos, sociais e ambientais 
proporcionados pela revitalização do espaço público. 

15 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a realização dos estudos técnicos preliminares, análise das necessidades da Administração Municipal 
e avaliação das soluções disponíveis no mercado, conclui-se que a contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, localizada no Distrito de Cava Grande, 
no Município de Marliéria/MG, mostra-se técnica, operacional e economicamente viável. 

15.2. A solução escolhida atende de forma adequada ao interesse público, considerando a necessidade de 
melhoria da infraestrutura urbana, valorização do espaço público, segurança, conforto e incen�vo à convivência 
social da comunidade local. 

15.3. A contratação revela-se tecnicamente viável em razão da existência de projetos, memorial descri�vo, 
planilha orçamentária, cronograma �sico-financeiro, memória de cálculo, composição do BDI, composição de 
custos unitários e demais documentos técnicos necessários à adequada definição e execução do objeto. 

15.4. Sob o aspecto operacional, verificou-se que a execução integral dos serviços por empresa especializada 
proporciona maior eficiência na condução dos serviços, melhor gerenciamento contratual, compa�bilização 
entre as etapas execu�vas e adequada fiscalização da execução, reduzindo riscos de atrasos, descon�nuidade e 
incompa�bilidade técnica entre serviços. 

15.5. Do ponto de vista econômico, a realização do procedimento licitatório na modalidade Concorrência 
Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global e medições unitárias, possibilita maior 
compe��vidade, ampliação da disputa e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
assegurando adequada aplicação dos recursos públicos. 

15.6. Os impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços são considerados temporários, controláveis 
e mi�gáveis, sendo amplamente compensados pelos bene�cios urbanos, sociais e ambientais advindos da 
revitalização da praça. 

15.7. Dessa forma, conclui-se pela plena viabilidade da contratação pretendida, considerando sua adequação 
técnica, operacional, financeira e administra�va, bem como sua compa�bilidade com o interesse público e os 
obje�vos da Administração Municipal. 

RESPONSÁVEIS 

Luiz José de Freitas 

Responsável técnico 

Engenheiro Civil CREA MG177128/D 

 

 

Robson Carvalho Benedito 

Secretário Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 
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MAPA DE RISCOS 
1. DADOS DO PROCESSO 

Revitalização da Praça Avenida Minas Gerais, Cava Grande, Marliéria, MG. 

2. FASE DE ANÁLISE 

Planejamento da contratação e seleção do fornecedor. 

3. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

RISCO 01 

Planejamento deficiente 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. O prejuízo ao atendimento das demandas do município  

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  
Realizar planejamento eficiente e quan�ficar adequadamente o 
objeto. 

Setor Requisitante 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Designar membros com experiência em contratações. Setor Requisitante 

 

RISCO 02 

Elaboração do Termo de Referência inadequado 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. 
U�lização, por parte do contratado, de materiais diferentes dos especificados 
no orçamento por falta de informações. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Elaborar adequadamente o termo de referência 
conforme as caracterís�cas do objeto contratado e 
solicitar a revisão deste, pelo setor competente 

Setor 
Requisitante 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
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1. Conferir com atenção o Termo de Referência 
Setor 

Requisitante 

 

RISCO 03 

Indisponibilidade financeira 

Probabilidade  Baixa X Média  Alta 

Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 

1. A não contratação do objeto licitado. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Planejamento financeiro no Plano Anual de  

Contratação  

 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Reprogramação de Planejamento financeiro 
Secretaria 

Municipal de 
Fazenda 

 

RISCO 04 

Falha no levantamento de custos previstos 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. Aumento do custo da obra 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Planejamento detalhado da sequência de serviços e do 
impacto de fatores ambientais, climá�cos e 
caracterís�cos da localidade 

Secretaria 
Municipal de 

Fazenda 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Reprogramação/aditamento do orçamento 
Secretaria 

Municipal de 
Fazenda 

http://www.marlieria.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

39 
 

 

RISCO 05 

Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade  Baixa  Média X Alta 

Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. Prejuízo ao atendimento das necessidades dos serviços contratados 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa 
Agente de 

Contratação e 
Equipe de Apoio 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Rescisão contratual e reinício do processo licitatório 
Agente de 

Contratação e 
Equipe de Apoio 

 

4. FASE DE ANÁLISE 

Gestão e execução do objeto 

5. RISCOS REFERENTE A FASE DE ANÁLISE ESCOLHIDA 

RISCO 06 

Atraso na contratação 

Probabilidade  Baixa X Média  Alta 

Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 

1. Atraso na execução dos serviços licitados. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  Fiscalizar o contrato sobre prazo de execução dos serviços Fiscal designado 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que o 
contratado venha a cumprir todas as demandas 
contratadas 

Assessoria 
Jurídica 
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RISCO 07 

Aquisição com preço acima da média do mercado 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 

1. Danos ao erário 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Pesquisa de preço com de acordo com a IN nº 73 de 05 
de agosto de 2020 da Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia, em seu art. 5º, inciso II e IV. 

Setor de 
engenharia 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Evitar contratações de serviços não adequados, em 
desacordo com es�pulado 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 

 

RISCO 08 

Aquisição com preço abaixo da média do mercado 

Probabilidade  Baixa  Média X Alta 

Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 

1. Atraso ou negação do fornecimento do bem ou serviço 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Pesquisa de preço com de acordo com a IN nº 73 de 05 
de agosto de 2020 da Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocra�zação, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia, em seu art. 5º, inciso II e IV. 

Setor de 
engenharia 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. 
Evitar contratações de serviços não adequados, em 
desacordo com es�pulado ou inexequível 

Agente de 
Contratação e 

Equipe de Apoio 

 

RISCO 09 
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Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento ao Contratado 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto X Baixo  Médio  Alto 

ID DANO 

1. 
Contratado se recusar a realizar os serviços licitados e proceder com a 
paralização da obra 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  Planejamento Financeiro 
Secretaria 

Municipal de 
Fazenda 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Reservar os recursos com antecedência 
Secretaria 

Municipal de 
Fazenda 

 

RISCO 10 

Ausência ou insuficiência de equipe técnica da empresa contratada 

Probabilidade  Baixa X Média  Alta 

Impacto  Baixo  Médio X Alto 

ID DANO 

1. Falhas de execução, planejamento e segurança da obra 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Solicitar comprovação do quadro técnico da empresa, 
conforme o �po de serviço a ser executado. Fiscalizar a 
execução do contrato e a par�cipação da equipe técnica 
da empresa. 

Secretaria 
Municipal de 

Obras, Serviços 
Urbanos e Defesa 

Civil. 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato 
Assessoria 

Jurídica 

 

RISCO 11 

Execução do objeto da contratação em desacordo com as especificações técnicas 
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Probabilidade  Baixa  Média X Alta 

Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 

1. Prejuízo ao erário 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  

Elaboração do termo de referência e Especificações 
técnicas adequadas; Fiscalização de Contrato; 
Fiscalização da execução 

Secretaria de 
Obras, Serviços 

Urbanos e Defesa 
Civil 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato 
Assessoria 

Jurídica 

 

RISCO 12 

Paralização dos serviços sem mo�vação 

Probabilidade X Baixa  Média  Alta 

Impacto  Baixo X Médio  Alto 

ID DANO 

1. Atraso no prazo de execução 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVAEL 

1.  
incluir cláusula no contrato, proibindo a paralização sem 
mo�vo.  

Setor de Compras 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções e penalidades previstas no Contrato 
Assessoria 

Jurídica 

 

Declaro, para devidos fins, que a Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, juntamente 
com o engenheiro contratado por esta Prefeitura, Senhor Luiz José de Freitas, são responsáveis 
pela elaboração do presente documento, através dos seus representantes abaixo assinado, e que 
os valores de es�ma�va de preço foram ob�dos de acordo com a tabela Referencial de Preços, 
data-base de março de 2026, do SINAPI  desonerado (Sistema Nacional de Preços e Índices para a 
Construção Civil1) e SETOP/ SEINFRA data base de janeiro de 2026 Sistema de Custos e 
Orçamentos Referenciais de Minas Gerais, com desoneração, que compila a contratação para 
Revitalização da Avenida Minas Gerais, Cava Grande, Marliéria, MG.Responsável técnico-Eng. 
Civil. 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO ATESTADO DE 
VISITA TÉCNICA 

Concorrência Eletrônica n° 009/2026 
Processo Licitatório n° 0392026 

 

 
A empresa   (nome da empresa), inscrita no CNPJ 
sob o Nº 

 (CNPJ), atendendo às exigências do Edital em epígrafe, e em 

conformidade com a Lei de licitações 14.133/2021, declara para os devidos fins de 

direito, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos necessários ao cumprimento do objeto desta licitação, que 

assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município 

de Marliéria. 

 
Por ser expressão da verdade, é o que tem a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 
 

 
 ,   de   de 2026. (Local e data). 

 
 
 
 

 

(Assinatura do Responsável Técnico da licitante Conforme 

Acórdão nº 2.105/2016-TCU. A prova de vínculo do R.T, dar-se-á conforme exigido no 

item 7. 3 alínea “G.a” 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 009/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 039/2026 

 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurı́dica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON LIMA PAULA e pelo Senhor ROBSON 
CARVALHO BENEDITO, Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil nomeado pela Portaria nº 
003 de 02 de janeiro de 2025, portador da matrı́cula funcional nº 1725, ora denominados 
CONTRATANTES, e a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com sede à ---------
-----------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) 
senhor(a)........................................, inscrito no CPF sob o nº............................................, a seguir denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como especi�icado no seu objeto, em 
conformidade com o CONCORREÊ NCIA ELETROÊ NICA Nº 009/2026, PROCESSO LICITATOÓ RIO Nº 
039/2026, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021; Decreto Municipal n° 010, de 16 
de janeiro de 2024 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente e instrumento é a contratação de empresa, por menor preço global, com 
medições unitárias, para prestação de serviços de revitalização da Praça da Avenida Minas Gerais, 
localizada no Distrito de Cava Grande, no Municı́pio de Marliéria/MG, com recurso próprio, conforme 
planilha orçamentária, cronograma fıśico �inanceiro, composição do BDI, memória de cálculo, memorial 
descritivo, composição de custos unitários, relatório fotográ�ico e projetos, que integram este 
instrumento, independente de transcrição. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.2.1. O Edital da Licitação; 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de execução da obra será de 06 (seis) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 
serviços e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
sendo possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação do Municı́pio, em conformidade com a Lei 
Federal 14.133/2021, com suas alterações posteriores e Jurisprudência e Consultas Técnicas que 
houverem. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL E MATRIZ DE 
RISCOS 
3.1. Os serviços serão executados por empreitada por preço global: contratação da execução da obra 
ou do serviço por preço certo e total; 
3.2. presentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de execução, na Entidade competente; e 
comprovação do Cadastro Nacional de Obras (CNO), na assinatura do contato. 
3.3. Apresentar declaração atestando que a contratada não possui em seu quador societário servidor 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante. 
3.4. A Contratada, executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados obedecendo 
rigorosamente as normas da ABNT bem como as instruções, especi�icações e detalhes fornecidos ou 
editados pelo Contratante. 
3.5. A Contratada, responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal da sua contratação, necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à 
legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato. 
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3.6. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, readequar 
imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veri�icarem vı́cios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução da obra, independentemente das penalidades aplicáveis 
ou cabı́veis; 
3.7. A Contratada, deve manter à frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a 
que venha ser aprovada pela Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, na exigência de 
indicação, sempre liderada por um responsável técnico quali�icado, com capacidade e poderes bastantes 
para representá-la perante a Fiscalização do Municı́pio resolver problemas referente a obra em 
execução; 
3.8. A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos �ixados pelo Contratante, assim 
como observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir 
a qualidade do objeto. 
3.9. A obra deverá ser realizada de acordo com o cronograma fıśico-�inanceiro. 
3.10. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc. 
3.11. O presente instrumento e os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderão ser 
subcontratados, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 
Contratada com terceiros, sem autorização prévia do Contratante por escrito, sob pena de aplicação 
de sanção, inclusive rescisão contratual. 
3.12. Serão de inteira responsabilidade da Contratada todos os atos decorrentes da execução da obra 
ora pleiteados, durante a vigência do contrato; 
3.13. MATRIZ DE RISCO 
3.13.1. Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no Anexo I - Matriz de Riscos deste 
Contrato, a Contratada deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar ao Contratante sobre o ocorrido, 
contendo as seguintes informações mı́nimas: 
a) Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e sua duração 
estimada; 
b) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo estimado para que esses 
efeitos cessem; 
c) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser cumpridas em razão do 
evento; 
d) Outras informações relevantes. 
3.13.2. Após a noti�icação, o Contratante decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar 
esclarecimentos adicionais a Contratada. Em sua decisão o Contratante poderá isentar temporariamente 
a Contratada do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento. 
3.13.3. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções 
previstas neste contrato. 
3.13.4. O reconhecimento pelo Contratante dos eventos descritos no Anexo I deste Contrato que 
afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade indicada exclusivamente a 
Contratada, não dará ensejo a recomposição do equilı́brio econômico �inanceiro do Contrato, devendo o 
risco ser suportado exclusivamente pela Contratada. 
3.13.5. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual 
decorrente de caso fortuito, fato do prı́ncipe ou força maior. 
3.13.6. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a �im de 
minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do prı́ncipe ou força maior. 
3.13.7. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar 
os efeitos foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossı́vel ou inviável nas 
condições existentes ou é excessivamente onerosa. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (  ); 
5.2. No valor acima estão incluı́das todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
�iscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. A liquidação da despesa referente as medições mensais somente serão procedidas mediante a 
apresentação pela contratada da seguinte documentação: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da execução do contrato perante o CREA/CAU; 
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório fotográ�ico. 
6.2. O valor da contratação resultante do certame é estimado, não implicando em previsão de crédito 
em favor da Contratada, que apenas terá direito ao pagamento pela obra efetivamente executada. 
6.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será 
devolvida e o pagamento �icará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento �iscal não acarretando qualquer ônus para o contratante, por quaisquer encargos 
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. As despesas referentes ao objeto 
do futuro contrato correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento, existentes nas dotações da 
Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil.  
6.4. As medições da obra serão mensais e obedecerão ao Cronograma Fıśico-Financeiro, que será 
ajustado em função de inıćios ou reinı́cios de etapas da obra em dias diferentes do primeiro dia útil de 
cada mês. 
6.5. A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do contrato, 
observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será acordado novo 
Cronograma, atendido o interesse do Municı́pio de Marliéria. 
6.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria de 
Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, transcorrido o prazo necessário para tramitação no 
Departamento de Contabilidade do Municı́pio. 
6.7. Para efeito de cada pagamento, a nota �iscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
6.8. O preço será �ixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021. 
6.9. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, a obra estiver 
em desacordo com as especi�icações apresentadas e aceitas. 
6.10. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação �inanceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação �inanceira por 
atraso de pagamento. 
6.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas a execução da obra. 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REALINHAMENTO 
7.1. Decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato, os valores poderão ser reajustados, tendo 
como referência o mês da apresentação da proposta. O reajustamento será calculado conforme a 
variação, utilizando como base o IPCA. 
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7.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços, implicarão a revisão destes, para mais ou menos, conforme o caso. 
7.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratada, esta deverá comprovar o 
rompimento do equilı́brio econômico-�inanceiro, sem prejuı́zo da Municipalidade. 
7.4. O prazo para análise e resposta aos pedidos de restabelecimento do equilı́brio econômico-�inanceiro 
será de até 15 (quinze) dias, contado da data do protocolo do requerimento acompanhado da 
documentação comprobatória necessária, podendo ser suspenso durante a realização de diligências ou 
enquanto perdurar a necessidade de complementação documental pela Contratada. 
7.5. A eventual autorização da revisão dos preços será concedida após análise do pedido, porém 
contemplará a obra realizada a partir da data do recebimento do pedido de reajuste. 
7.6. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a Contratada não 
poderá suspender a execução da obra, e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
7.7. Após a autorização de reajuste pelo Contratante, será lavrado termo Aditivo/apostilamento com os 
novos preços a serem praticados. 
CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
8.2. Noti�icar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, �ixando prazo para a sua correção, certi�icando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.3. Noti�icar a Contratada, por escrito, sobre vıćios, defeitos ou incorreções veri�icadas no objeto 
executado, para que seja por ele substituı́do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
8.4. Acompanhar e �iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
8.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos em contrato. 
8.6.  Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no contrato. 
8.7. Facilitar por todos os meios o exercıćio das funções da Contratada, fornecendo informações técnicas 
bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia a eventuais observações que se �izerem 
necessárias.  
8.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
8.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 
serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
8.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da licitante vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
9.2. A Contratada deverá ainda, assumir o formal compromisso de utilizar materiais de boa qualidade 
e rigorosa execução técnica da obra, sob pena de cancelamento do contrato e abertura de processo 
administrativo na forma da lei. 

http://www.marlieria.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 99814-5522 
www.marlieria.mg.gov.br 

48 
 

9.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo �iscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento da execução da obra com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensıĺios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência. 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo �ixado pelo �iscal do contrato, os serviços nos quais se veri�icarem vı́cios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.7. Responsabilizar-se pelos vı́cios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a �iscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que �icará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
9.8. Efetuar comunicação ao contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
�inalização da obra no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabı́veis. 
9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por a�inidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do �iscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissı́dio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especı́�ica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se veri�ique no local da obra. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência deste contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da obra e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especi�icações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o perı́odo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com de�iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116 da lei 14.133/2021); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo �ixado pelo �iscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único da lei 14.133/2021). 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equı́voco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança vigentes. 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identi�icados por meio de crachá. 
9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria pro�issional. 
9.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
�ixado pela �iscalização do contrato, nos casos em que �icar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução da obra, conforme descrito nas especi�icações do objeto. 
9.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do contratante. 
9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar ao contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a �im de evitar desvio de função. 
9.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratante. 
9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a �im de que não venham a ser dani�icadas as redes hidrossanitários, elétricas e de 
comunicação. 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Pro�issional competente; 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigı́veis, na forma da legislação aplicável. 
9.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro/arquiteto preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resıd́uos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010. 
9.36. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resı́duos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.36.1. resı́duos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resı́duos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 
9.36.2. resı́duos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 
a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.36.3. resı́duos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especı�́icas. 
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9.36.4. resı́duos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especı�́icas. 
9.36.5. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resı́duos originários da contratação 
em aterros de resı́duos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local �ixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.37.2. Na execução da obra, conforme o caso, a emissão de ruı́dos não poderá ultrapassar os 
nı́veis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruıd́o em AÁ reas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Nı́veis de Ruıd́o para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução da obra, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções da obra ou dos bens 
do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço 
de engenharia. 
9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela �iscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto 
nas especi�icações. 
9.40. A Contratada executará a obra de acordo com as Normas Técnicas de Execução de serviços, com 
fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato 
e no memorial descritivo de execução. 
9.41. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de responsabilidade da 
Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Será exigida a garantia contratual de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas neste contrato. 
10.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura 
do contrato. 
10.3. A garantia nas modalidades caução e �iança bancária deverá ser prestada em até 08 (oito) dias 
contados da assinatura do Contrato. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
11.1. Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxı́lio dos �iscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual, em especial: analisar os pedidos de reequilı́brio  
econômico-�inanceiro, propostas de alteração contratual, e ainda: 
11.1.1. Receber de�initivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
11.1.2. Decidir provisoriamente a suspensão da prestação de serviço; 
11.1.3. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; 
11.1.4. Elaborar o relatório �inal de que trata a alı́nea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 
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11.1.5. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para �ins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; 
11.1.6. Coordenar as atividades relacionadas à �iscalização técnica, administrativa e setorial. 
11.2. Aos �iscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e �iscalização quanto 
aos aspectos técnicos, em especial: 
11.2.1. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
11.2.2. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes 
e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; 
11.2.3. Realizar, em conformidade com cronograma fı́sico-�inanceiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada; 
11.2.4. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da prestação de serviços; 
11.2.5. Conferir e atestar as faturas relativas à prestação de serviços; 
11.2.6. Avaliar os serviços executados; 
11.2.7. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especi�icações e métodos de execução 
exigı́veis para o perfeito cumprimento do objeto; 
11.2.8. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; 
11.2.9. solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade 
da execução do objeto; 
11.2.10. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; 
11.2.11. Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
11.2.12. Para �ins da �iscalização setorial o municı́pio poderá designar representantes para atuarem 
como �iscais setoriais nos locais de execução do contrato. 
11.3. O desempenho das atribuições do �iscal de contrato não exime a contratada de sua 
responsabilidade contratual, pela qual responderá integral e exclusivamente. 
11.4. O �iscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, descrevendo e determinando o quanto necessário para a respectiva regularização. 
11.3. O �iscal administrativo do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e �iscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial: 
11.3.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
11.3.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias 
e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; 
11.3.3. Veri�icar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; 
11.3.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização; 
11.3.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da realização de serviços; 
11.3.6. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições �iscal, trabalhista e previdenciária, 
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra 
11.3.7. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, 
do Decreto Municipal n° 09, e 16 de janeiro de 2024. 
Fiscal Técnico:Luiz José de Freitas 
Fiscal Administrativo: José Maria Martins de Morais 
Gestor do Contrato: Robson Carvalho Benedito 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
12.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
12.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e �iscalização, mediante 
termo detalhado, quando veri�icado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
12.1.2 de�initivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
12.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato. 
12.3. O recebimento provisório ou de�initivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-pro�issional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
12.4. O recebimento de�initivo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mı́nimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 
de vı́cio, defeito ou incorreção identi�icados, a contratada �icará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA 
13.1. Na execução da obra de manutenção deverão ser observadas as normas técnicas cabı́veis da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 
13.2. A contratada deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que 
determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e suas alterações, 
que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras; 
13.3. A contratada deverá fornecer, gratuitamente, ao pessoal sob sua responsabilidade, o Equipamento 
de Proteção Individual - EPI adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem proteção. 
13.4. A contratada deverá treinar e orientar seus empregados para o uso adequado e obrigatório do EPI, 
substituindo-o quando dani�icado ou extraviado e se responsabilizando pela sua higienização e 
manutenção; 
13.5. A contratada deverá executar, quando necessário ou ainda, quando solicitado pelo contratante, 
sinalização de segurança conforme legislação vigente, inclusive no que diz respeito a isolamento de área 
de trabalho, visando também, onde necessário, a proteção de terceiros. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justi�icado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justi�icar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alı́neas “b”, “c” e 
“d” do subitem 14.1 deste Contrato, sempre que não se justi�icar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alı́neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alı́neas “b”, “c” “d”, que justi�iquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa; 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Contratada, por qualquer das infrações citadas; 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabı́veis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipi�icados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente de�inidos na referida Lei (art. 159). 
14.8. A personalidade jurıd́ica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilı́citos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurı́dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurı́dica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurı́dica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para �ins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituı́dos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passı́veis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DO OBJETO 
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15.1. Executar a obra de acordo com as normas técnicas da ABNT, do Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO), dos órgãos que regulam as normas técnicas de engenharia e arquitetura etc. devem ser 
respeitada e ainda garantia de todas as informações levantadas e documentadas sobre a obra 
executados, sendo a contratada passı́vel de ser responsabilizada civil e penalmente por eventuais danos 
causados que ocorrerem a terceiros quando na execução da obra ocorrer culpa ou dolo na conduta dos 
seus subordinados inerentes aos serviços prestados. 
15.2. A Contratada responderá pela solidez, segurança e perfeição da obra executada, durante o prazo 
de 05(cinco) anos contados da data de recebimento de�initivo da obra. Serão também de exclusiva 
responsabilidade da Contratada quaisquer danos, porventura causado a pessoas, coisa ou propriedade 
de terceiros, decorrentes da execução da obra, objeto deste edital, nos termos da legislação civil em vigor. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele �ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.2.2. A alteração social ou a modi�icação da �inalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurı́dica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
16.3. O termo de rescisão, sempre que possı́vel, será precedido. 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.3.3. Indenizações e multas. 
16.4. A extinção do contrato não con�igura óbice para o reconhecimento do desequilı́brio econômico- 
�inanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especı́�icos 
consignados no Orçamento do Municı́pio, deste exercıćio, na dotação abaixo discriminada:  
02.010.001.15.451.0015.1027.4.4.90.51.00 – Ficha 699 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princı́pios gerais dos 
contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
19.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se �izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 
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20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário O�icial do Municı́pio e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sıt́io o�icial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
21.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 
 

 
ROBSON CARVALHO BENEDITO 

Secretário de Obras, Serviços e Defesa Civil 
 
 
 

CONTRATADA 
Representante legal 

 
 
 

HAMILTON LIMA PAULA 

Prefeito Municipal 

 
 
Testemunhas:   
1. _____________________________________________________________________________CPF_____________________________                             
2. _____________________________________________________________________________CPF______________________________ 
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ANEXO I CONTRATO – MATRIZ DE RISCO 

 

Revitalização da Avenida Minas Gerais, Cava Grande, Marliéria, MG. 

PLANEJAMENTO 

  IDENTIFICAÇÃO  DO RISCO ANÁLISE DO RISCO RESPOSTA AO RISCO 

RISCO FASE EVENTO 
CONSEQUENCI
A 

PROBABILIDAD
E DA 

OCORRENCIA 
IMPACTO 

NÍVEL DE 
ACEITAÇÃ

O DO 
RISCO 

AÇÕES 
PREVENTIVAS 

AÇÕES 
CONTIGENCIA
IS 

RESPONSABILIDA
DE 

01 Certame 
Planejament
o deficiente  

O prejuízo ao 
atendimento 
das demandas 
do município  

baixa alto aceitável 

Realizar 
planejamento 
eficiente e 
quan�ficar 
adequadament
e o objeto. 

Designar 
membros com 
experiência 
em 
contratações. 

Secretaria de 
Obras, Serviços 
Urbanos e Defesa 
Civil 

02 Certame 

Elaboração 
do Termo de 
Referência 
inadequado 

U�lização, por 
parte do 
contratado, de 
materiais 
diferentes dos 
especificados 
no orçamento 
por falta de 
informações. 

baixa alto aceitável 

Elaborar 
adequadament
e o termo de 
referência 
conforme as 
caracterís�cas 
do objeto 
contratado e 
solicitar a 
revisão deste, 
pelo setor 
competente. 

Conferir com 
atenção o 
Termo de 
Referência 

Secretaria de 
Obras, Serviços 
Urbanos e Defesa 
Civil 

 

03 Certame 
Indisponibilidade 
financeira 

A não 
contratação 
do objeto 
licitado. 

média baixo aceitável 

Planejamento 
financeiro no 
Plano Anual de 
Contratação 

Reprogramação 
de 
Planejamento 
financeiro  

secretaria 
municipal 
da 
fazenda. 

04 Certame 
Falha no 
levantamento de 
custos previstos 

Aumento do 
custo da obra 

baixa alto inaceitável 

Planejamento 
detalhado da 
sequência de 
serviços e do 
impacto de 
fatores 
ambientais, 
climá�cos e 
caracterís�cos 
da localidade 

Reprogramação/ 
aditamento do 
orçamento 

setor de 
licitação, 
setor 
jurídico e 
execu�vo. 

05 Contratação 

Contratação de 
Empresa que não 
tenha 
capacidade de 
executar o 
Contrato 

Prejuízo ao 
atendimento 
das 
necessidades 
dos serviços 
contratados 

alta alto aceitável 

Avaliação da 
capacidade 
técnica 
Operacional da 
empresa. 

Rescisão 
contratual e 
reinício do 
processo 
licitatório 

jurídico e 
fiscalização 
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EXECUÇÃO 

06 Contratação 
Atraso na 
contratação 

Atraso na 
execução dos 
serviços 
licitados 

média médio inaceitável 

Fiscalizar o 
contrato sobre 
prazo de execução 
dos serviços 

Aplicar 
penalidades 
previstas em 
Contrato, 
para que o 
contratado 
venha a 
cumprir 
todas as 
demandas 
contratadas 

 Controle 
interno, 
Secretaria de 
Obras, 
Serviços 
Urbanos e 
Defesa Civil e 
Engenharia 

07 Contratação 

Aquisição 
com preço 
acima da 
média do 
mercado 

Danos ao 
erário 

baixa médio aceitável 

Pesquisa de preço 
com de acordo 
com a IN nº 73 de 
05 de agosto de 
2020 da Secretaria 
de Gestão da 
Secretaria Especial 
de 
Desburocra�zação, 
Gestão e Governo 
Digital do 
Ministério da 
Economia, em seu 
art. 5º, inciso II e 
IV. 

Evitar 
contratações 
de serviços 
não 
adequados, 
em 
desacordo 
com 
es�pulado 

Setor de 
Engenharia, 
Setor de 
Licitações / 
Secretaria 
Municipal de 
Fazenda. 

 

08  Contratação 

Aquisição 
com preço 
abaixo da 
média do 
mercado 

Atraso ou 
negação do 
fornecimento 
do bem ou 
serviço 

alta baixo   

Pesquisa de preço 
com de acordo com a 
IN nº 73 de 05 de 
agosto de 2020 da 
Secretaria de Gestão 
da Secretaria Especial 
de 
Desburocra�zação, 
Gestão e Governo 
Digital do Ministério 
da Economia, em seu 
art. 5º, inciso II e IV. 

Evitar 
contratações 
de serviços 
não 
adequados, 
em 
desacordo 
com 
es�pulado ou 
inexequível 

 Setor de 
engenharia, 
Setor de 
Licitações / 
Secretaria de 
Obras, 
Serviços 
Urbanos e 
Defesa Civil 

09 Contratação 

Falta de 
empenho 
vigente para 
liquidação e 
pagamento 
ao 
Contratado 

Contratado se 
recusar a 
realizar os 
serviços 
licitados e 
proceder com 
a paralização 
da obra 

alta baixo inaceitável 

Planejamento 
Financeiro 

Reservar os 
recursos com 
antecedência 

 Secretaria de 
Obras, 
Serviços 
Urbanos e 
Defesa Civil e 
Secretaria da 
Fazenda 

10 Execução 
Ausência ou 
insuficiência 
de equipe 
técnica da 

Falhas de 
execução, 
planejamento 

média alto inaceitável 

Solicitar comprovação 
do quadro técnico da 
empresa, conforme o 
�po de serviço a ser 
executado. Fiscalizar a 
execução do contrato e a 

Sanções e 
penalidades 
previstas no 
Contrato 

Setor jurídico 
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empresa 
contratada 

e segurança da 
obra 

par�cipação da equipe 
técnica da empresa. 

 

11 Execução 

Execução do 
objeto da 
contratação 
em desacordo 
com as 
especificações 
técnicas 

Prejuízo ao 
erário 

alta médio   

Elaboração do 
termo de 
referência e 
Especificações 
técnicas 
adequadas; 
Fiscalização 
de Contrato; 
Fiscalização 
da execução 

Sanções e 
penalidades 
previstas no 
Contrato 

 Setor de 
Engenharia e 
Setor jurídico 

12 Execução 

Paralização da 
obra sem 
mo�vação 

 

Atraso no 
prazo de 
execução 

 

baixa 

 

médio 

 
 

incluir 
cláusula no 
contrato, 
proibindo a 
paralização 
sem mo�vo.  

 

Sanções e 
penalidades 
previstas no 
Contrato 

 

Setor de 
Engenharia e 
Setor jurídico 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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COMPOSIÇÃO DO BDI 
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MEMORIAL DESCITIVO 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 
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COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
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